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Após quase um mês da última ne-
gociação, em 11/5, a força da mobilização 
das categorias nas três universidades pressio-
nou o Conselho de Reitores das Universida-
des Estaduais Paulistas (Cruesp) a agendar 
nova reunião para 10/6. A reivindicação das 
entidades que compõem o Fórum das Seis era 
avançar no diálogo em torno da questão sala-
rial – o IPC/Fipe de maio/2025 a abril/2026, 
de 3,47%, foi considerado insuficiente por 
todas as assembleias –, da permanência estu-
dantil, do financiamento das universidades e 
do conjunto da pauta unificada.

A reunião durou cinco horas e foi 
marcada pelo impasse. Como primeira mani-
festação, o coordenador do Fórum e diretor da 
Adunesp, João Chaves, questionou qual era o 
retorno dos reitores à contraproposta que ha-
via sido feita em 14/5: 4,39% (inflação medida 
pelo IPCA/IBGE de 12 meses) + 3% (como 
primeiro passo para uma política de reposição 
de parte das perdas para voltarmos ao poder 
aquisitivo de maio/2012), totalizando 7,52%.

Antes de responder, a reitora da 
Unesp e presidente do Cruesp, Maysa Furlan, 
passou a palavra aos técnicos das três reito-
rias. Assim como havia ocorrido nas duas 
negociações anteriores, eles desenharam um 
cenário pessimista, de que a arrecadação do 
ICMS prevista pela Secretaria da Fazenda 
para 2026 – de R$ 187,1 bi, no que se refere 
à quota-parte do estado, sobre a qual incidem 
os 9,57% – não deve se concretizar. As previ-
sões variam entre R$ 184,7 bi a R$ 185,9 bi.

Os representantes do Fórum refor-
çaram que não havia consenso quanto às pre-
visões para a arrecadação deste ano. Citaram 
o acumulado de janeiro a maio/2026, que 
aponta um crescimento nominal de 4,84% 
em relação a igual período de 2025. O total 
de maio/2026 (ainda sujeito a alterações) é de 
cerca de R$ 14,8 bi, o que representa 7,02% a 
mais que o arrecadado em maio/2025. A ha-
bitual melhora no segundo semestre é outro 
elemento a reforçar a possibilidade de que a 
previsão da Fazenda se concretize.

De volta com a palavra, a presiden-
te do Cruesp concluiu que, frente às perspec-
tivas do ICMS – as defendidas pelos técni-

Sob pressão do movimento, Cruesp altera proposta 
salarial para 3,92%. Índice ainda é abaixo do IPCA

Fórum indica manutenção da greve. 
Assembleias de base devem avaliar a proposta salarial e a continuidade do movimento para exigir 

negociações sobre financiamento, política salarial, permanência e demais pontos da pauta unificada

cos – não era possível avançar no reajuste. 
Seguiu-se longo debate. Os repre-

sentantes das entidades criticaram o fato de 
que a negociação entre Cruesp e Fórum es-
tava se resumindo a um debate técnico, des-
considerando a dimensão política do debate, 
a função social das universidades e a neces-
sidade de recompor o poder de compra dos 
servidores e servidoras, cujo trabalho é es-
sencial para a manutenção da qualidade das 
instituições, que praticamente dobraram de 
tamanho nas últimas décadas, com um qua-
dro de pessoal cada vez mais enxuto. Eles 
concordaram que as universidades mudaram 
seu perfil nos últimos anos, especialmente 
após 2014, com o ingresso crescente dos fi-
lhos e filhas da classe trabalhadora (por meio 
das cotas étnico-raciais e socioeconômicas), 
o que traz um aumento das demandas, mas 
que isso não pode ser argumento para arro-
char salários e ignorar as necessidades da 
permanência estudantil. 

Neste ponto, a questão do financia-
mento das universidades entrou em pauta. 
Além da necessidade de definir novos pa-
râmetros de financiamento com o advento 

da reforma tributária (fim progressivo do 
ICMS), foi ressaltado o fato de que os re-
cursos repassados são insuficientes para 
mantê-las. É preciso que os reitores deem 
publicidade a estas questões, defendam o fi-
nanciamento adequado, cobrem o governo e 
os deputados na Assembleia Legislativa.

Instados a refletir sobre o reajuste, 
os reitores concordaram com um intervalo. 
Na volta, mais uma vez os técnicos tomaram 
a palavra e repetiram os maus presságios 
para a arrecadação do ICMS; a presidente do 
Cruesp reafirmou os 3,47%, dando por en-
cerradas as negociações salariais.

Seguiu-se novo debate. Os mem-
bros do Fórum reforçaram a insuficiência do 
índice Fipe, que não expressa a inflação real 
e, portanto, sequer recupera a perda dos últi-
mos 12 meses. Com vistas ao índice medido 
pelo IPCA, propuseram um acréscimo de, 
pelo menos, 0,9% na proposta feita pelos rei-
tores. Frente à rejeição e a intransigência do 
Cruesp, propuseram a divisão do percentual 
em duas partes: 0,45% agora e 0,45% a ser 
negociado no segundo semestre, a partir do 
desempenho da arrecadação. Caso o ICMS 
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Em sua simplicidade, a poesia 
“No meio do caminho”, do mineiro Carlos 
Drummond de Andrade, nos serve como 
tradução simbólica do principal desafio que 
se coloca à frente de todas e todos que de-
fendem a universidade pública como alicerce 
fundamental para uma educação superior de 
qualidade, laica e socialmente referenciada 
nos interesses da maioria da população. As 
pedras no nosso caminho – a falta de financia-
mento adequado para as estaduais paulistas e 
os riscos de prejuízos a partir das mudanças 
que chegam com a reforma tributária – nos 
convidam à luta. 

O intuito deste boletim é contribuir 
para que a leitora e o leitor – estudantes, ser-
vidores docentes e técnico-administrativos – 
visualizem as pedras e contribuam para supe-
rá-las. Vale a pena ler, entender e participar!

Como é a situação atual
	 Em fevereiro de 1989, como fru-
to de uma forte greve que tomou conta das 
universidades estaduais paulistas no ano an-
terior, o então governador Orestes Quércia 
assinou o Decreto 29.598, estabelecendo a 
autonomia didático-científica, administrativa 
e de gestão financeira para Unesp, Unicamp 
e USP. De cara, um problema se apresentou: 
Quércia determinou que as universidades 
passariam a ser mantidas com um percentual 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços – Quota-Parte do Estado (ICMS-

No meio do caminho, três questões vitais para as 
universidades estaduais paulistas e o Centro Paula 
Souza: A urgência de mais recursos, a LDO 2027 e a 

reforma tributária 
Veja como participar agora e das lutas que virão

QPE), de 8,4%, que supostamente teria sido 
calculado sobre a média de repasses dos três 
anos anteriores. Ocorre que, em média, nos 
três anos anteriores à autonomia, este repasse 
foi de 11,6% do ICMS-QPE.

Nos anos seguintes, a luta da comu-
nidade universitária, liderada pelo Fórum das 
Seis, forçou a elevação do índice: para 9% 
em 1992 e 9,57% em 1995, percentual que 
vigora atualmente e é insuficiente para fazer 
frente às necessidades de ensino, pesquisa e 
extensão nas estaduais paulistas, que nos anos 
2000 foram submetidas a uma expressiva ex-
pansão sem o repasse de recursos adicionais 
e perenes. São exemplos: na USP, a criação 
da Escola de Artes, Ciências e Humanidades 
(EACH), a incorporação da Faculdade de 
Engenharia Química de Lorena e a criação 
de várias faculdades (no campus de Ribeirão 

Preto); na Unicamp, a cria-
ção da Faculdade de Ciên-
cias Aplicadas (em Limei-
ra); na Unesp, nove novos 
campi (Dracena, Itapeva, 
Ourinhos, Registro, Rosa-
na, São Vicente, Sorocaba, 
Tupã e São João da Boa 
Vista), além de novos cur-
sos em diversas unidades. 
A partir de 2012, a Unesp 
criou 11 novos cursos de 
engenharias em nove ci-
dades, em contrapartida 

da autarquização do Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina de Botucatu.

Os recursos que as universida-
des recebem não cresceram, nem de longe, 
na proporção em que aumentaram as ins-
tituições, como mostra o quadro na página 
seguinte. Por outro lado, após 2014, com a 
bem-vinda política de cotas, o perfil socioe-
conômico dos estudantes mudou, sendo hoje 
mais da metade oriunda da escola pública e 
com necessidades de apoio financeiro e insti-
tucional para se manter na universidade.

Some-se a isso o fato de que as esta-
duais paulistas também veem seus orçamen-
tos serem cada vez mais comprometidos com 
aposentadorias e pensões, sem que o governo 
estadual faça sua parte e arque com as insu-
ficiências financeiras relativas às universida-
des no SPPrev, como prevê a Lei 1.010/2007.

Ao mesmo tempo, o governo esta-
dual vem patrocinando, ano após ano, cada 
vez mais desonerações no pagamento do 
ICMS, privilegiando grandes grupos econô-
micos. É dinheiro público que deixa de ser 
investido em educação, saúde, segurança e 
outros. Em 2026, a previsão é que esta isen-
ção fique em torno de R$ 78,7 bilhões. Con-
forme consta no PL 407/2026, que estabelece 
as diretrizes orçamentárias do estado para o 
próximo ano, em 2027 a renúncia fiscal será 
de R$ 79,9 bilhões, o que corresponde a 
aproximadamente quatro orçamentos anuais 
das universidades estaduais paulistas.

	É importante destacar também que 
os recursos públicos destinados a dar suporte 
para o desenvolvimento de ciência e tecnolo-
gia não devem ser considerados como gastos, 
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mas como investimentos. Segundo a MIT 
Tecnology Review, “estudos de economistas 
das universidades Northwestern, Harvard e 
MIT demonstram que  cada dólar  investido 
em investigação e desenvolvimento  pode 
gerar até cinco dólares  em crescimento 
econômico. O investimento público em 
ciência básica impulsiona a produtividade e 
a prosperidade nacional a longo prazo.”

Eis que chega a reforma 
tributária: Tudo em xeque!

	 As dificuldades impostas pelos re-
cursos insuficientes se juntam agora a uma 
nova pedra: é preciso garantir a autonomia 
universitária e definir novos parâmetros ade-
quados de financiamento para as estaduais 
paulistas. Aprovada no final de 2023, a refor-
ma extinguirá progressivamente o ICMS. O 
ICMS, imposto estadual cobrado no estado de 
origem, será “substituído” pelo Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS), a ser cobrado no esta-
do de destino. O IBS começou a vigorar em 
2026, com uma parcela simbólica de 0,1%, e 
substituirá plenamente o ICMS em 2033. 

Com a mudança na sistemática 
de recolhimento desses impostos, é muito 
difícil, se é que é possível, comparar com 
alguma precisão as arrecadações de ICMS 
e IBS. Por esse motivo, uma das propostas 
de emenda à LDO deste ano encaminhada 
pelo Fórum das Seis é que a base de cálculo 
para os recursos destinados às universidades 
estaduais paulistas seja a Receita Tributária 
Líquida (RTL), parâmetro mais estável e pre-
visível que o IBS. Mais precisamente, 8,64% 
da RTL (veja a seguir).
	 Ou seja, os termos do Decreto 

29.598/1989 deixarão de ter validade para as 
universidades estaduais em breve. Preservar 
a autonomia e definir um novo parâmetro de 
financiamento, com percentuais que deem 
conta das necessidades das instituições, são 
as pedras que se apresentam agora.
	 Por insistência do Fórum das Seis, 
o Cruesp concordou em montar um grupo de 
trabalho conjunto para discutir os impactos da 
reforma tributária e possíveis propostas em co-
mum. Passados três meses da criação do GT, 
no entanto, nenhuma reunião foi marcada!

Emendas na LDO 2027
	Como faz todos os anos, o Fórum 

das Seis apresentou propostas de emendas à 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO/2027), 
em tramitação na Alesp. Trata-se do projeto 
de lei (PL) 407/2026, contendo as propostas 
do Executivo para os recursos que cada setor 
do estado receberá no orçamento do próxi-
mo ano, entre eles as universidades estaduais 
paulistas e o Centro Paula Souza.

Também como ocorreu nos anos 
anteriores, o projeto enviado pelo governo 
mantém para as universidades o patamar de 
9,57% do ICMS-QPE, mas não traz a expres-
são “no mínimo”. 

A reivindicação do Fórum na 
LDO/2026 é de aumento de recursos: há 
emendas prevendo alíquotas de 10% até 
11,6% do ICMS-QPE, sempre sobre o “total 
do produto”, com o objetivo de evitar o se-
questro de recursos na nossa base de cálculo 
(várias alíquotas, como Habitação, juros e 
mora, são excluídas indevidamente antes do 
repasse de 9,57%). 

Assim como fez no ano passado, o 
Fórum também apresentou uma emenda já 
modulada pelas mudanças da reforma tribu-
tária. Embora o ICMS vá ser integralmente 
extinto a partir de 2033, é possível – e desejá-
vel – fazer a transição agora. A emenda esta-
belece os valores dos orçamentos das univer-
sidades estaduais para 2026 em no mínimo 

Luta por mais recursos 
para o conjunto da 
educação e para o 
Centro Paula Souza

Nas emendas apresentadas 
pelo Fórum das Seis à LDO/2027, há 
propostas de destinação de 33% das re-
ceitas totais do estado para a educação 
pública.

Também há emendas voltadas 
ao financiamento do Centro Paula Sou-
za, que mantém as ETECs e FATECs. 
Diferente das universidades, o Centro 
não conta com recursos vinculados e, 
todos os anos, depende da boa vontade 
do governo em suprir suas necessidades. 

Uma das emendas apresenta-
das pelo Fórum prevê a destinação de 
3,3% do ICMS, quota-parte do Estado 
(QPE), ao Ceeteps. Com vistas à refor-
ma tributária, há uma emenda propondo 
que o valor do orçamento do Ceeteps 
seja fixado na LDO/2027 em 2,85% da 
Receita Tributária Líquida (RTL).

8,64% da Receita Tributária Líquida (RTL) 
do estado. Para chegar a ela, o GT Verbas da 
Adusp/Fórum das Seis fez uma análise histó-
rica do período entre 2012 e 2022, concluindo 
que o ICMS-QPE corresponde, em média, a 
86,38% da RTL do estado. A adoção da RTL 
como nova base de cálculo permitirá que os 
repasses às universidades acompanhem de 
forma mais precisa a arrecadação efetiva, 
ajustando-se automaticamente às variações. 

Você pode ajudar
	 As entidades que compõem o 
Fórum das Seis vêm conversando com as 
deputadas e os deputados estaduais, reivindi-
cando que apoiem as emendas voltadas para 
as universidades. A LDO 2027 deve ser vota-
da até o final de junho.
	 Você pode ajudar a pressioná-los 
enviando e-mails com a solicitação que 
apoiem a emenda que prevê a destinação de 
8,64% da RTL.

Sugestão de texto:
Assunto: As universidades estaduais precisam 
de mais recursos

Nós, estudantes, servidores docentes 
e técnico-administrativos da Unesp, Unicamp 
e USP, pedimos seu apoio para a emenda à 
LDO/2027 que prevê a destinação de 8,64% da 
Receita Tributária Líquida (RTL) do estado de SP 
para o financiamento destas instituições. Trata-
-se de um novo parâmetro de financiamento, em 
substituição ao ICMS que será extinto progressi-
vamente devido à reforma tributária.

As universidades estaduais paulistas 
são fundamentais para o desenvolvimento social, 
científico e tecnológico do estado e do país. Por 
isso, a garantia de financiamento adequado é 
crucial. A comunidade acadêmica saberá reco-
nhecer seu apoio!

Clique em 
https://tinyurl.com/DepEstSP 
para acessar a lista de e-mails 
dos parlamentares.


